
 
 
 
 

 
 
 

CIDADE TURÍSTICA DE PIRACAIA 
“Paço Municipal DR. CÉLIO GAYER” 

DEPARTAMENTO ADMINISTRAÇÃO 

Av. Dr. Candido Rodrigues, nº 120 - Fone: (011) 4036-2040. 
www.piracaia.sp.gov.br 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 009/2024 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO TURÍSTICA CONFORME 
CONVÊNIO DO ESTADO COM VERBA VINCULADA AO MIT – MUNICÍPIO DE INTERESSE 
TURÍSTICO ATRAVÉS DO DADETUR, CONFORME ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
VALOR GLOBAL ESTIMADO ANUAL: R$ 718.523,39 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 
PROCESSO N° 583/2024 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
MODELO DE DISPUTA: ABERTO 
 

ORGÃO REQUISITANTE: DIVISÃO DE TURISMO/DEPARTAMENTO DE OBRAS 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 01/07/2024 09:00 hs até 17/07/2024 09:00 hs  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 17/07/2024 às 10:00 horas 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado” 

 

O Município de Piracaia torna público para conhecimento dos interessados, que na data e 

local acima indicados fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal 5.303/2023, Decreto 

Municipal 4.189/2016 e a LC 123/2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital.  

Os regulamentos municipais relativos à Lei N.º 14.133/2021 constam no site do município e 

poderão ser consultados no link: www.piracaia.sp.gov.br/legislacao 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO TURÍSTICA CONFORME 

CONVÊNIO DO ESTADO COM VERBA VINCULADA AO MIT – MUNICÍPIO DE INTERESSE 

TURÍSTICO ATRAVÉS DO DADETUR, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação que consiste em um único item de contratação e terá como critério de 

julgamento o menor preço global, para execução de todos os serviços contantes no Termo de 

referência. 

file://///srv-addc/Licitacao/2024/ELETRÔNICO/PE%2002-2024%20-%20MATERIAL%20DE%20LIMPEZA/www.piracaia.sp.gov.br/legislacao
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2. DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Homologado o procedimento, a Divisão de Licitação, convocará o adjudicatário classificado 

em primeiro lugar para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da 

notificação, assinar o contrato, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito de contratar, 

podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade deste Edital. 

2.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração. 

2.3 - A empresa vencedora deverá executar o fornecimento nos locais e prazos estabelecidos nos 

Pedidos emitidos pela unidade requisitante, em conformidade com este Edital e seus anexos. 

2.4. A duração do contrato será de 180 dias corridos, a contar da ordem de início de serviços, 

conforme cronograma, para execução total de todos os itens constantes na planilha 

orçamentária.  

2.4.1 Os valores do Contrato poderão ser reajustados, pelo índice acumulado da variação do IPCA/IBGE 

do período ou outro índice que vier a substituí-lo,    após 12 (doze) meses da vigência  do contrato, 

sendo que a data-base de cálculo é vinculada a data do orçamento estimado da licitação. 

 
2.5 - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO CONTRATUAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
2.5.1 - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior verificação da conformidade dos serviços com as especificações contidas no termo de 
referência e demais clausulas deste edital.  

 
2.5.4. O recebimento do produto ficará a cargo da unidade requisitante, que anotarão as falhas que 
observarem e as providências necessárias para saná-las, ou ainda, a recusa da em saná-las. 
2.5.5. O fornecedor dos produtos responde, nos termos da legislação civil, pela qualidade do produto, 
devendo substituir imediatamente aquele que apresentar vício, ainda que sanável.   

2.5.6. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade 
dos produtos e consequente aceitação. 

2.5.6.1 O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais e o recebimento definitivo a cargo do gestor 
do contrato. 
 
2.5.7 A gestão dos contratos será de responsabilidade de cada Diretor de Departamento conforme 
característica do objeto e de responsabilidade da Coordenadoria Geral Administrativa quando se tratar 
de contratos intersetoriais. 
 
2.5.8 Os fiscais de contratos serão representantes setoriais designados pela autoridade competente 
através de Comissão. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
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preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecido.  

3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

3.2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 
 
 

 
 
 

 

   
 

CIDADE TURÍSTICA DE PIRACAIA 
“Paço Municipal DR. CÉLIO GAYER” 

DEPARTAMENTO ADMINISTRAÇÃO 

Av. Dr. Candido Rodrigues, nº 120 - Fone: (011) 4036-2040. 
www.piracaia.sp.gov.br 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. DA VISITA TÉCNICA 

i. A visita técnica para esta licitação justifica-se pela necessidade de conhecimento das 
características do(s) local(is) e esclarecimentos de eventuais dúvidas técnicas. 
 

ii. Não será admitido ao contratado pleitear acréscimos de custos em sua proposta de preços 
ou extensão de prazos de execução dos serviços sob a alegação de desconhecimento de 
fatores pertinentes e previsíveis à execução do objeto. 
 

iii. O dia e horário da visita técnica deverão ser previamente agendados, no prazo de até 
03 (três) dias úteis anteriores à data da abertura da sessão pública, junto ao 
Departamento de Obras do Município/Setor de Convênios, localizado no Paço 
Municipal (Av. Dr. Candido Rodrigues, 120, centro), ou através do telefone (11) 4036-
2040 ramal 2078 ou pelo e-mail: obras@piracaia.sp.gov.br. 

 
iv. A Visita Técnica poderá ser realizada até o dia útil anterior à data prevista para a 

abertura da Sessão Pública da licitação. 
 

v. O representante do interessado será reconhecido e considerado por esta Administração como 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:obras@piracaia.sp.gov.br
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sendo detentor de conhecimento e/ou possuidor de capacidade técnica necessária ao 
entendimento da execução do objeto, uma vez que a proposta de preços da empresa, a ser 
interposta na licitação, não poderá sofrer alterações na sua forma e valor final (considerando 
a sessão de lances) sob a alegação de desconhecimento de fatores que pudessem influenciar 
o preço do objeto e a formulação de sua proposta de preços. 
 

vi. O representante da empresa que optar pela realização da visita técnica receberá um atestado 
que deverá ser anexado junto à documentação de habilitação. 
 

vii. A visita técnica é facultativa. A licitante que optar por não fazer a visita deverá 
apresentar declaração assinada pelo representante da licitante declarando 
formalmente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições 
e peculiaridades inerentes aos serviços assumindo total responsabilidade por esse 
fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejam avencas técnicas ou financeiras. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto e os documentos de habilitação, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Com o cadastramento da proposta inicial e juntada de documentos, o licitante declarará que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.15. Será exigido garantia da proposta no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor 

total estimado do objeto licitado. 

4.16. O Concorrente deverá fornecer como parte integrante de sua proposta, comprovação do 

recolhimento da garantia de proposta como requisito de pré-habilitação. (Deverá ser 

anexado juntamente com a proposta inicial o comprovante da garantia). 

4.17. Será Inabilitada a proposta que não constar a comprovação da prestação da garantia da 

proposta. 

4.18. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 

da Lei 14.133/2021. 

4.19. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

4.20. Em licitações com mais de um lote, o Concorrente deverá apresentar uma garantia de 

proposta exigida para o somatório dos lotes que estiver participando. 

4.21. O prazo da garantia deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a contar da data de 

abertura da licitação. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valores unitários e totais 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização após o devido processo legal e gerar as seguintes consequências: assinatura 

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases 

e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 71,85 

(setenta e um reais e oitenta e cinco centavos) correspondente ao percentual de 0,01% do valor 

estimado para a contratação. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, sendo que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.9.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.16.2.2. empresas brasileiras; 

6.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.17.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.17.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.17.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.17.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.17.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. (modelo anexo II) 

6.17.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital. 

7.2. Será desclassificada a proposta que:  

7.2.1. não comprove o recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como 

requisito de pré-habilitação.  

7.2.2. contiver vícios insanáveis; 

7.2.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.2.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.2.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.2.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.2.7. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário, conforme planilha anexa ao 

edital; 

7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer outro meio possível de se verificar através da rede de computadores. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados por meio do sistema ates do início 

da fase competitiva, em formato digital até a data e horário estabelecido no preambulo deste 

edital. 

8.11. Após início da fase competitiva, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

9. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

9.1.1 - Como condição para habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, 

será verificado a apresentação dos documentos seguintes. 

9.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4 - Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.2    DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.2.1  Habilitação Jurídica 

A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:  
 
a -  Registro comercial, no caso de empresa individual;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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b -  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores;  
c -  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;  
d -  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  
 

10.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

A documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 

a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Regularidade perante a Fazenda federal 
d) Regularidade perante a Fazenda estadual  
e) Regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 
f) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
g) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
h) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Declaração modelo 
anexo V) 
 
10.2.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
 
10.2.2.2 - Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa; 

10.2.2.3 - A prorrogação do prazo previsto no parágrafo anterior deverá ser concedida pelo presidente 
da comissão ou pregoeiro de licitação quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados; 

 
10.2.2.4 - A não regularização da documentação no prazo previsto no parágrafo anterior implicará 
decadência do direito à contratação, ensejando a aplicação das sanções cabíveis e a avaliação quanto 
ao prosseguimento do certame, nos termos do art. 19 do Decreto Municipal n.º 4189/2016. 
 

            10.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 
data de emissão não superior a 90 (noventa) dias contados retroativamente da data designada para a 
abertura dos envelopes “proposta”. 
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b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 
c) Comprovação de Capital social ou o patrimônio líquido: deverá ser demonstrado que a empresa 
possui o valor mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado no edital para 
prestação dos serviços.  

 
c.1 A demonstração se fará através da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, ou por seu Contrato 
Social atualizado ou seu Registro perante a Junta Comercial.  
 

d) Declaração assinada por profissional da área contábil, nos termos do §1º do artigo 69 
da Lei 14.123/2021, no modelo abaixo, para efeito de avaliação da capacidade econômico-financeira, 
ficando estabelecidos 4 (quatro) indicadores I1, I2, I3 e I4, referentes ao último exercício e calculados, 
na seguinte forma: 
 

 I1 : quociente entre o Patrimônio Líquido pelo valor do Capital Integralizado. 
 
                              I1 = (PATRIMÔNIO LÍQUIDO) / (CAPITAL INTEGRALIZADO) 
 
I2 : é o Índice Geral de Liquidez, correspondente ao quociente da divisão da soma do Ativo 
Circulante mais Realizável a Longo Prazo, pelo valor do Passivo Circulante mais Exigível a Longo 
Prazo.  
 
                                     (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) 
                             I2=       ------------------------------------------------------------------------
-                                     (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 
 
 I3 : é constituído pela relação entre o Patrimônio Líquido e os capitais de terceiros representado 
pela soma do Passivo Circulante ao Exigível a Longo Prazo. 
 
                                                               (PATRIMÔNIO LÍQUIDO) 
                             I3=       -------------------------------------------------------------------------- 
                                        (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 
  
I4 : é o índice de Liquidez Corrente, representado pela divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 
Circulante. 
 
                              I4 = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE) 
  
c1 - Os índices deverão ser apresentados por escrito, demonstrando-se todos os cálculos. 
Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem pelo menos 2 (dois) dos índices 
acima, maiores que 1 (um). 
 

e) Para a licitante que utiliza a escrituração contábil digital, poderá ser apresentada cópia do Balanço 
Patrimonial do último exercício social exigido, acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento (relatório gerado pelo SPED) e recibo de entrega digital na Receita Federal. 
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f) As licitantes constituídas na forma de Sociedade Anônima deverão apresentar cópia do Balanço 
Patrimonial do último exercício social em um dos seguintes formatos: Publicação no Diário Oficial; 
Publicação em Jornal de Grande Circulação; ou Certidão ou fotocópia autenticada pela Junta 
Comercial da sede ou domicílio da empresa. 

 

10.2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - Para a qualificação técnico-profissional da prestação dos serviços 
pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível 
com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos 
do art. 67, da Lei nº 14.133/2021: 

a) Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).  

b) Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) de todos os profissionais técnicos que 
participarão na condução dos serviços contratados, devendo constar no mínimo um Engenheiro Civil ou 
Arquiteto e Urbanista, o qual deverá acompanhar os serviços e emitir ART ou RRT. 

c) Comprovação de aptidão Técnico-Profissional nos termos do inciso I, Art. 67, da Lei Federal nº 
14.133/21, de que a empresa possui profissional(is) de nível superior, detentor(es) de atestado(s) de 
responsabilidade(s) técnica(s), execução de obras e serviços similares/semelhantes ao objeto licitado, 
conforme as parcelas de maior relevância abaixo descritas, emitido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado e devidamente certificados pela entidade profissional competente (CREA, CAU ou 
CFT/CRT), através do respectivo certificado de acervos técnicos – CAT (Resolução 317/86 do Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, Artigo 4°). Não haverá a necessidade dos serviços 
constarem em um único acervo. 

• Placa de sinalização viária em alumínio composto, com película refletiva 

• Coluna para fixação de placa de orientação 

d) Apresentar comprovação de vínculo empregatício de cada profissional técnico que participará da 
condução dos serviços contratados. Pode se dar mediante contrato social, registro na carteira 
profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional 
autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços, nos 
moldes da Súmula nº 25, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços até a conclusão final do contrato, 
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, em condições 
idênticas de disponibilidade e dedicação aos trabalhos, desde que aprovada pela Fiscalização a 
comprovação de qualificação técnica exigida neste item; 

Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional em mais de uma 
licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 

e) Comprovação de aptidão Técnico-Operacional nos termos do inciso II, Art. 67, da Lei Federal nº 
14.133/21, através de atestado(s) ou certidão(ões) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 
ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, que comprovem que a 
empresa tenha executado obras e serviços correspondente ao objeto licitado, conforme a(s) parcela(s) 
de maior relevância mínimo 50% a seguir descrita(s), não havendo a necessidade dos serviços serem 
contemplados em um único acervo:  

• Placa de sinalização viária em alumínio composto, com película refletiva (88m²) 

• Coluna para fixação de placa de orientação (16un) 
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f) Comprovação de realização de visita técnica ou declaração assinada pelo representante da 
licitante declarando formalmente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes aos serviços assumindo total responsabilidade por esse 
fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejam 
avencas técnicas ou financeiras. 

10.2.5 – OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme modelo 
do Anexo IV; (Inciso IV do artigo 63 da Lei 14133/2021); 
 
b) Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) conforme modelo anexo VI.  

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.10. Os autos do processo serão disponibilizados com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico na plataforma onde está sendo realizada a licitação. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 

10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: a) Inserção em campo específico na plataforma onde está sendo realizada a 

licitação, com vistas a todos os interessados. 

a) Protocolo geral da Prefeitura, on-line disponível no site www.piracaia.sp.gov.br no caso de 

impossibilidade de inserção na forma do subitem anterior. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.piracaia.sp.gov.br/
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12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos: www.piracaia.sp.gov.br e 

www.bll.org.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice a) do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
12.11.1.2. Apêndice b) do Anexo I – Projeto Básico e Memorial Descritivo 
12.11.1.3. Apêndice c) do Anexo I – Planilha Orçamentária e Cronograma 

12.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta sugerido 
12.11.3. ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
12.11.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS  
12.11.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
12.11.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

  Piracaia, 26 de junho de 2024 

 

 
JOSE SILVINO CINTRA  

 Prefeito Municipal 
  

http://www.bll.org.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2024 - PROCESSO N° 583/2024 
 

Ref.: Requisição (DFD) nº 382/24 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: Lei 14.133, art. 6º, XXIII, alínea a: definição do objeto, incluídos sua 

natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogação; 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO 

TURÍSTICA CONFORME CONVÊNIO DO ESTADO COM VERBA VINCULADA AO MIT – 

MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO ATRAVÉS DO DADETUR 

DEPARTAMENTO REQUISITANTE:  

Departamento de Turismo 

1.1. NATUREZA: Serviços de pessoa jurídica. 

 

1.2. DESCRITIVO E QUANTITATIVO: Trata-se de Convênio do Estado com verba vinculada ao MIT 

– Município de Interesse Turístico através do DADETUR, destinada a Implantação de Sinalização 

Turística na cidade de Piracaia. O projeto irá contar com instalação de 80 placas por todo o 

perímetro urbano da cidade. 

 
A relação de quantitativos de materiais e serviços será discriminada através do anexo Planilha 

Orçamentária, com base na tabela CDHU e SINAPI. Caberá a empresa interessada, juntamente 

com seu responsável técnico avaliar as composições citadas nos orçamentos, de modo a 

compor todos os serviços e materiais necessários à plena execução do objeto dentro das 

normativas e boas práticas da construção civil. 
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1.3. DO PRAZO DE CONTRATO: A duração do contrato será de 180 dias corridos, à contar da 

ordem de início de serviços, conforme cronograma, podendo ser prorrogados pelo prazo legal 

a critério da Administração, para execução total de todos os itens constantes na planilha 

orçamentária. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: Lei 14.133, art. 6º, XXIII, alínea b: fundamentação 

da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes 

ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 

informações sigilosas; 

A fundamentaça o da presente contrataça o encontra-se presente no Estudo Te cnico 

Preliminar. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: Lei 14.133, art. 6º, XXIII, alínea c: descrição da 

solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;  

Para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Piracaia, torna-se necessária a 

contratação de empresa para Execução de Implantação de Sinalização Turística conforme 

Convênio Estadual. 

A solução proposta visa atender à necessidade do Município de Piracaia em atender ao 

público local e turistas. 

A solução inclui o planejamento e a elaboração de um projeto detalhado de implantação de 

sinalização turística, considerando as necessidades específicas do padrão IPHAN, os 

requisitos técnicos e legais, e os critérios de sustentabilidade estabelecidos pela legislação. 

O projeto foi elaborado por profissionais qualificados, garantindo a qualidade e a eficiência 

do serviço. 

Já para a efetiva contratação da empresa executora, deverá será realizada por meio de um 

processo licitatório conforme os dispositivos da Lei nº 14.133/2021, que estabelece os 
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procedimentos e critérios para a seleção da melhor proposta. O edital de licitação será 

elaborado de acordo com as diretrizes estabelecidas pela legislação, garantindo a transparência, 

a concorrência e a igualdade de condições entre os licitantes, e por se tratar de serviço comum, 

entende-se que se dará por meio de Pregão Eletrônico e a empresa executora do fornecimento 

e instalação das Placas, será selecionada com base em critérios objetivos e transparentes, com 

critério de julgamento por menor preço.  

“XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 

desconto; 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere 

o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de 

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado.” 

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de 

engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea “a” do inciso XXI 

do caput do art. 6º desta Lei.” 

A empresa executora do serviço será selecionada com base em critérios objetivos e 

transparentes, como o menor preço, conforme estabelecido pela Lei nº 

14.133/2021. Serão consideradas as propostas que atendam aos requisitos técnicos, 

de qualidade e de sustentabilidade estabelecidos no edital de licitação.  

A empresa contratada para cada lote será responsável pela execução do serviço de acordo com 

o projeto elaborado e os prazos estabelecidos no contrato. Os pagamentos se darão através de 

medições, lembrando, que se trata de Convênio Estadual, em que, a verba é liberada conforme 

vistoria e prestação de contas. 
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A administração pública realizará a fiscalização e o acompanhamento da execução da instalação 

das placas, garantindo o cumprimento dos padrões de qualidade, dos prazos estabelecidos e 

dos requisitos legais e contratuais. Serão adotadas medidas para garantir a transparência e a 

prestação de contas durante todo o processo. 

Após a conclusão do serviço, será realizada a entrega e emitido o termo de 

conclusão. Serão realizadas vistorias para verificar a conformidade com o projeto e 

os padrões de qualidade estabelecidos, garantindo assim a satisfação das 

necessidades do Município e o cumprimento do Convênio firmado com a Secretaria 

de Turismo do Estado, só então será emitido o termo de conclusão. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: Lei Federal nº 14.133, art. 6º, XXIII, alínea d: requisitos 

da contratação; 

Serviços Comuns, de natureza não continuada, uma vez que impõe ao contratado o dever de 

realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado de 180 dias, 

podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, observadas as hipóteses previstas no 

art. 113 da Lei nº 14.133, de 2021;  

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global; 

Demonstração de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, bem como 

econômico-financeira, nos termos do Art. 62 da Lei Federal n° 14.133/2021;  

Durante o período de vigência do contrato, é permitida a substituição dos profissionais 

indicados durante o processo licitatório ou o acréscimo de profissionais, desde que o(s) novo(s) 

profissional(is) atenda(m) aos requisitos mínimos exigidos em edital e que a substituição seja 

previamente comunicada e formalmente autorizada pelo fiscal do contrato; 

A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a responsabilidade pela 
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prestação dos serviços ora contratados. 

A visita técnica para esta licitação justifica-se pela necessidade de conhecimento das 

características do(s) local(is) e esclarecimentos de eventuais dúvidas técnicas e será de forma 

opcional, devendo ser agendada junto ao Departamento de Obras. Esta deverá ser previamente 

agendada pelo telefone (11)4036-2040 ou pelo e-mail: obras@piracaia.sp.gov.br, e poderá ser 

realizada até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da Sessão Pública da licitação, 

observados os prazos legais previstos para o exercício de impugnação deste Edital e/ou pedidos 

de esclarecimentos. 

A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais para a execução do objeto, 

permitindo aos interessados verificar localmente as informações que julgarem necessárias para 

a elaboração da sua proposta, não cabendo à Administração nenhuma responsabilidade em 

função de insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica, uma vez que o 

objeto interfere diretamente no trânsito e se trata de convênio Estadual. 

Não será admitido ao contratado pleitear acréscimos de custos em sua proposta de preços ou 

extensão de prazos de execução dos serviços sob a alegação de desconhecimento de fatores 

pertinentes e previsíveis à execução do objeto. 

O interessado que optar por realizar a visita técnica, deve apresentar ao certame Atestado de 

Visita realizada pelo responsável técnico, emitida pelo Departamento de Obras, comprovando 

o efetivo conhecimento local de instalação. 

A visita técnica é facultativa. A licitante que optar por não fazer a visita deverá apresentar 

declaração assinada pelo representante da licitante declarando formalmente, sob as 

penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes 

aos serviços assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avencas técnicas ou financeiras. 

Os critérios para habilitação de natureza jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como 

mailto:obras@piracaia.sp.gov.br


 
 
 
 

 
 
 

 

   
 

CIDADE TURÍSTICA DE PIRACAIA 
“Paço Municipal DR. CÉLIO GAYER” 

DEPARTAMENTO ADMINISTRAÇÃO 

Av. Dr. Candido Rodrigues, nº 120 - Fone: (011) 4036-2040. 
www.piracaia.sp.gov.br 

econômico-financeira a serem atendidos pelos participantes do certame, estão previstos no 

edital, nos termos do Art. 62 da Lei n° 14.133/2021; 

Referente ao Capital social ou o patrimônio líquido, deverá ter o valor mínimo correspondente 

a 10% (dez por cento) do valor total estimado no edital para prestação dos serviços.  

A demonstração se fará através da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, ou por seu Contrato 

Social atualizado ou seu Registro perante a Junta Comercial.  

A finalidade da garantia de proposta, ou da caução de participação, é assegurar que os licitantes 

garantam suas propostas de preços durante o procedimento licitatório, evitando a recusa 

injustificada em assinar o contrato administrativo ou que deixe de apresentar os documentos 

necessários para formalização da contratação, especialmente em contextos de contratos de 

grande porte e complexidade, como esta licitação, vinculada a um convênio federal, ou seja, 

verba repassada por outro órgão que depende de prazos para sua conclusão, sob pena de perca 

do Convênio.  

“Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação 

do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-

habilitação. 

§ 1º A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor 

estimado para a contratação. 

§ 2º A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação. 

§ 3º Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar 

o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

§ 4º A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º 

do art. 96 desta Lei.” (Lei 14133 de 01 de abril de 2022). 
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Essa medida visa preservar a integridade do processo licitatório e garantir a seriedade e o 

comprometimento dos licitantes, reduzindo o risco de propostas aventureiras ou não 

fundamentadas, assegurando que somente licitantes que tenham a real intenção e capacidade 

de executar o contrato participem do processo licitatório, evitando preços inexequíveis que 

podem comprometer a qualidade da execução.  

Se o vencedor da licitação desistir de assinar o contrato, a garantia da proposta pode ser 

executada para ressarcir a Administração Pública por eventuais custos e prejuízos decorrentes 

da necessidade de realizar uma nova licitação ou reavaliação das propostas.  

Portanto, a garantia da proposta deverá ser no valor correspondente a 1% (um por cento) do 

valor total estimado do objeto licitado. 

Em licitações com mais de um lote, o Concorrente deverá apresentar uma garantia de proposta 

exigida para o somatório dos lotes que estiver participando. 

Para a qualificação técnico-profissional da prestação dos serviços pretendidos, os eventuais 

interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da 

licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do 

art. 67, da Lei nº 14.133/2021: 

a) Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).  

b) Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) de todos os 

profissionais técnicos que participarão na condução dos serviços contratados, devendo constar 

no mínimo um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, o qual deverá acompanhar os serviços 

e emitir ART ou RRT. 

c) Comprovação de aptidão Técnico-Profissional nos termos do inciso I, Art. 67, da Lei Federal 
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nº 14.133/21, de que a empresa possui profissional(is) de nível superior, detentor(es) de 

atestado(s) de responsabilidade(s) técnica(s), execução de obras e serviços 

similares/semelhantes ao objeto licitado, conforme as parcelas de maior relevância abaixo 

descritas, emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente 

certificados pela entidade profissional competente (CREA, CAU ou CFT/CRT), através do 

respectivo certificado de acervos técnicos – CAT (Resolução 317/86 do Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia, Artigo 4°). Não haverá a necessidade dos serviços 

constarem em um único acervo. 

• Placa de sinalização viária em alumínio composto, com película refletiva 

• Coluna para fixação de placa de orientação 

d) Apresentar comprovação de vínculo empregatício de cada profissional técnico que 

participará da condução dos serviços contratados. Pode se dar mediante contrato social, 

registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a 

contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução dos serviços, nos moldes da Súmula nº 25, do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo.  

Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços até a conclusão final do 

contrato, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

em condições idênticas de disponibilidade e dedicação aos trabalhos, desde que aprovada pela 

Fiscalização a comprovação de qualificação técnica exigida neste item; 

Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional em mais de 

uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 

e) Comprovação de aptidão Técnico-Operacional nos termos do inciso II, Art. 67, da Lei Federal 

nº 14.133/21, através de atestado(s) ou certidão(ões) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 
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que comprovem que a empresa tenha executado obras e serviços correspondente ao objeto 

licitado, conforme a(s) parcela(s) de maior relevância mínimo 50% a seguir descrita(s), não 

havendo a necessidade dos serviços serem contemplados em um único acervo:  

• Placa de sinalização viária em alumínio composto, com película refletiva 

(88m²) 

• Coluna para fixação de placa de orientação (16un) 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO: Lei Federal nº 14.133, art. 6º, XXIII, alínea e: modelo de execução do 

objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados 

pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO 

 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

• Início da execução do objeto: dada com a emissão da ordem de serviço;  

• Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho, uma vez que haverá interferência 

na via e necessidade de agentes do trânsito. 

• Cronograma de realização dos serviços conforme disponibilizado.  

• Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:  

A gestão de execução do contrato dar-se-á por intermédio de uma equipe de fiscalização 

designada pela Administração, composta por membro com formação em 

engenharia/arquitetura.  
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A Contratante realizará análise minuciosa de todos os serviços executados, por meio da 

fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar as revisões finais 

que se fizerem necessários.  

Devendo a licitante adotar a planilha em anexo para a formular a apresentação das propostas, 

contendo planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, planilha detalhada do BDI. 

A empresa vencedora contratada será a única responsável pela segurança do trabalho de seus 

operários, técnicos e de terceiros. 

A empresa vencedora contratada se responsabilizará por acidentes e prejuízos que venham 

causar a terceiros, por sua culpa, negligência ou imperícia, e também atender as normas de 

segurança do trabalho. 

Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no 

prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, consoante critérios e 

especificações previstas no Edital, ou documento equivalente, para fins de recebimento 

provisório.  

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021). O prazo 

de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. GESTÃO DE CONTRATO: Lei Federal nº 14.133, art. 6º, XXIII, alínea f: modelo de gestão do 

contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão 

ou entidade; 
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado mediante solicitação. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica por e-

mail para esse fim.  

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

A ordem de serviço somente será emitida após a aprovação da Licitação pelo Convênio do 

Governo do Estado. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração 
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Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 

serviços, diretamente ou por prepostos designados, para isso:  

a) Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação 

periódica; 

b)  Executar a medição dos serviços contratados, descontando-se do valor devido, o equivalente 

à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem 

prejuízo das demais sansões especificados em contrato. 

A gestão dos contratos será de responsabilidade da Diretor de cada unidade requisitante. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: Lei Federal nº 14.133, art. 6º, XXIII, alínea g. 

Os pagamentos serão liberados após o recebimento e aceite da medição pelo Engenheiro 

responsável da Divisão de Convênios, no prazo de 10 (dez) dias após a emissão da nota fiscal, 

em conta bancária cuja titularidade seja a do fornecedor.  

A liberação dos pagamentos das parcelas relativas a recursos oriundos de Convênio fica 

condicionada à transferência dos recursos financeiros por parte do Convênio.  

Nas Notas Fiscais deverão constar a indicação do banco, agência e número de conta em que os 

pagamentos serão efetuados 

Ressaltamos que se trata de repasse Estadual, sendo assim, R$571.081,63 do valor total é da 

verba do Convênio, que é liberado em duas parcelas, sendo a primeira parcela repassada após 
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a expedição da Ordem de Serviço e a segunda parcela totalmente dependente da liberação da 

prestação de contas da primeira, a ser paga em até 30 dias após a aprovação de contas relativas 

a parcela anterior. 

A empresa deverá apresentar, juntamente com a primeira medição, a ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) devidamente 

recolhida, referente à execução e direção técnica do serviço. 

A medição será acompanhada da fatura, além das cópias autenticadas das guias de 

recolhimento do INSS, FGTS, ISS e cópia autenticada da relação de empregados e folha de 

pagamento dos funcionários da empresa, vinculados as obras e serviços objeto deste Edital; O 

valor de cada fatura não poderá ser superior ao preço dos serviços executados até a data de 

emissão da referida fatura; 

O gestor do contrato apreciará a medição apresentada pela contratada, deliberando quanto ao 

pagamento no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da medição, após 

proceder competente vistoria e atestação de que os serviços atenderam ou não às 

especificações técnicas exigidas pela Prefeitura e se conferem as quantidades demonstradas. 

Se desta análise forem verificadas incorreções na medição apresentada, o prazo de pagamento 

será estendido até que as falhas sejam totalmente sanadas, o que será verificado através de 

nova análise e atestação por parte da Diretoria de Obras; 

Preferencialmente deverá ser realizada uma medição mensal, através de adoção de sistemática 

de remuneração orientada por preços unitários e quantidades de itens unitários efetivamente 

executados. 

A Fiscalização não aceitará quaisquer serviços que não atendam as condições das Normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), ficando, quando ocorrerem, inteiramente a 

cargo da Contratada, as suas substituições e correções, bem como seus custos ou despesas 
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decorrentes. Somente os serviços que atendam essas condições, poderão ser computados nas 

medições para posterior pagamento 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados; 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou  

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8. DO PRAZO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  

O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias após a manifestação favorável do Setor 

fiscalizante na Nota Fiscal Fatura apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias para a emissão de tal manifestação. 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela contratada. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 



 
 
 
 

 
 
 

 

   
 

CIDADE TURÍSTICA DE PIRACAIA 
“Paço Municipal DR. CÉLIO GAYER” 

DEPARTAMENTO ADMINISTRAÇÃO 

Av. Dr. Candido Rodrigues, nº 120 - Fone: (011) 4036-2040. 
www.piracaia.sp.gov.br 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO: Lei Federal nº 14.133, art. 6º, XXIII, alínea i: 

acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 

respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado. 

O custo estimado para a contratação é no valor de R$ 718.233,69 (Setecentos e dezoito mil, 

duzentos e trinta e três reais e sessenta e nove centavos), conforme custos unitários postos em 

planilha orçamentária. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Lei Federal nº 14.133, art. 6º, XXIII, alínea j. 

As despesas originadas pela prestação de serviços, correrão por conta das dotações 

orçamentárias consignada no orçamento da contratante, codificada sob as seguintes 

classificações funcionais programáticas e das categorias econômicas, conforme relacionadas 

abaixo:  

020304 DEPTO. OBRAS, VIAÇÃO E SERV. MUNICIPAIS 

15 452 0009 2018 0000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA 

378 – 0.02.00 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 100.448 SECRETARIA DE EST. TURISMO – 

SINALIZAÇÃO TURISTICA 

 

020304 DEPTO. OBRAS, VIAÇÃO E SERV. MUNICIPAIS 

15 452 0009 2018 0000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA 

101 – 0.01.00 4.4.90.51.00110.000 OBRAS E INSTALAÇÕES – GERAL 

 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
A DETENTORA deverá apresentar, através do Departamento de Sinalização de Trânsito, os laudos 
emitidos por laboratório filiado à ABPITI ou a outro instituto de certificação, dos ensaios dos lotes 
de materiais a serem utilizados na execução dos serviços dentro das Normas pertinentes ao 
presente Memorial Descritivo. 
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Os materiais, as respectivas embalagens e selos de aprovação do laboratório, referentes a cada 
lote, deverão ser juntados aos relatórios de implantação e encaminhados ao Depto. de Obras e 
Departamento de Trânsito, o qual ficará de posse dos mesmos. 
 
Os produtos devem constar os dados de maior relevância, tais como marca do fabricante, data de 
fabricação. Nas Colunas e Braços a marca e data de fabricação deveram ser em baixo relevo. 
 
O GANHADOR do certame deverá apresentar amostras ou laudos dos produtos ofertados no prazo 
de 10 dias após o término da licitação 
 
 
INSTALAÇÃO COM FORNECIMENTEO DE PLACA EM ACM 
 
Instalação e fornecimento de placa de regulamentação e advertência a serem confeccionadas em 
chapa de Alumínio Modulado Composto (ACM) constituído de duas lâminas de 0,21 mm de cada 
lado em um único núcleo termoplástico maciço totalizando a espessura de 3 mm, atendendo a 
NORMA DA ABNT NBR 16179/2013, com acabamento Totalmente Refletiva em película (AI tipo III – 
Alta Intensidade Prismática) 
 
Todas as placas a serem instaladas e fornecidas deverão observar as normas, especificações e 
diretrizes constantes no Artigo 80 do CTB, projeto e descrições contidas neste processo, resolução 
973/2022 do CONTRAM e seus anexos. 
 
Instalação e fornecimento de placa de orientação ou indicativa a serem confeccionadas em chapa 
de Alumínio Modulado Composto (ACM) constituído de duas lâminas de 0,21 mm de cada lado em 
um único núcleo termoplástico maciço totalizando a espessura de 3 mm, atendendo a NORMA DA 
ABNT NBR 16179/2013, com acabamento totalmente Refletiva (AI+AI). 
 
As placas bem como a películas que as recobrem deverão ser fornecidas com laudo de laboratório 
credenciado junto a ABIPTI (Associação Brasileira das Instituições de Pesquisa Tecnológicas e 
Inovação) que comprovem que atendem as especificações técnicas e devidamente seladas pelo 
laboratório responsável pela análise. 
 
Para análise das placas devem ser consideradas as seguintes referências: 
 
Dureza - ASTM D-3363; 
Impacto - ASTM D-2794; 
Expansão de 800 horas de Salt Spray - ASTM-D117; 
Para análise das películas que recobrem as placas, devem ser consideradas as 
seguintes referências: 
As películas Tipo Ia (Grau Técnico Prismática) que recobrem as placas deverá 
atender todos requisitos quantitativos e qualitativos da Norma ABNT NBR 14644; 
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O coeficiente de Retrorreflexão desta películas deve te coeficiente mínimo de retrorreflexão 
(cd/tux/m²) - Ângulo de entrada de -4º - Angulo de observação²; 
 
As películas deverão ser ensaiadas de acordo com a ASTM-E-810 e os resultados obtidos para 
película do tipo GTP, deverão ser ensaiadas quanto a adesão inicial, adesão final, brilho, cor 
Retrorreflexão e resistência ao intemperismo. Deverão atender Norma ABNT NBR 16644/2007; 
 
A falta do laudo de ensaio laboratorial bem como a falta do selo (em cada placa) do Laboratório 
responsável pela analise do material implicará na recusa do recebimento do material; 
 
As placas deverão passar por processo de limpeza e desengraxamento, de modo a garantir a perfeita 
aderência das tintas e películas refletivas; 
 
Para o processo de pintura das placas deverá ser executada a decapagem e processo de tratamento, 
após deverá ser executada a pintura na com tinta preta fosco em uma das faces da placa; 
 
A outra face da placa deverá ser recoberta com película Refletiva Tipo 1a (GTP) e não deverão 
apresentar qualquer tipo de defeito na sua aplicação (bolhas de ar, manchas e tampouco 
enrugamento em qualquer parte da superfície da placa); 
 
As placas confeccionadas devem ter seus cantos arredondados; 
 
Na confecção das orlas das placas, caso não seja utilizado sinal impresso, será admitido no máximo 
4 emendas; 
 
As placas fabricadas em obediência as especificações deverão ser garantidas contra deficiência de 
materiais defeituosos por um prazo de 7(sete) anos, as películas aplicadas deverão se garantidas 
pelo prazo de 7(sete) anos, a partir da data do fornecimento; 
 
As placas deverão ser perfeitamente planas, não apresentando nenhum tipo de ondulação, dobra 
ou empenamento. 
 
As placas devem apresentar medidas perfeitas e simetria correta (esquadrejamento, círculos e 
raios). 
 
As placas não deverão apresentar superfícies cortantes, rebarbas, estrias (sejam elas provenientes 
da pintura ou da chapa) ou quaisquer tipos de defeitos visíveis a olho nu. 
 
O licitante deverá apresentar no dia da entrega das placas os laudos técnicos de análise laboratorial 
das películas e das placas solicitados nesta especificação técnica sendo que a falta do laudo ou 
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inobservância de qualquer preceito desta especificação implicará na recusa do recebimento do 
material. 
 
Toda logística necessária para prestação de serviço de implantação das placas de sinalização 
vertical; ou seja maquinas, equipamentos, transporte de pessoas e materiais, materiais 
necessários para execução do serviço e as condições operacionais da (s) equipe (s) que irão prestar 
o serviço bem como alojamento e alimentação serão por conta da empresa prestadora do serviço. 

 
INSTALAÇÃO DE PLACA EM SUPORTE E COLUNAS 

 
Contratação de empresa para instalação de placas em suportes, pórticos, semipórticos, colunas e 
poste de concreto com fornecimento de materiais necessários a execução do serviço; 
 
A implantação da sinalização vertical de Regulamentação, Advertência, Orientação de Sentido e 
Indicativa deverá ser precedida pela elaboração do projeto; 
 
A elaboração do projeto deverá ter o detalhamento de cada uma das placas, como diagramação 
(com o devido redimensionamento), dimensionamento, material, localização exata, tipo de suporte 
e fixação para cada ponto de acordo com o projeto; 
 
Os pisos e calçamentos deverão estar, ao término da implantação dos suportes e placas, 
recompostos e recuperados na mesma condição urbanística, estilística e arquitetônica encontrada 
imediatamente antes da intervenção e aplicação do serviço; 
 
O método para implantação e execução do serviço deverão obedecer normas 
vigentes e toda sinalização viária necessária a execução dos serviços será de obrigação da Empresa 
Contratada para execução; 
 
A empresa Contratada terá o prazo máximo 30 dias úteis para início e termino da execução do 
serviço; 
 
O término execução do serviço da sinalização deverá ser comunicado a Contratante para que seja 
formalizado o recebimento provisório do serviço, o que deverá acontecer em até 03 (três) dias úteis; 
 
A partir do recebimento provisório a Contratante iniciará vistoria, que poderá ser acompanhado 
pela contratada, para que seja dado o recebimento definitivo, o que deverá ocorrer em até 5 (cinco) 
dias úteis; 
 
Para o desenvolvimento das atividades relativas ao objeto do presente Termo de Referência 
deverão serem observadas as normas, especificações e diretrizes constantes no Artigo 80 do CTB, 
projeto e descrições contidas neste processo, resolução 973/2022 do CONTRAN e seus anexos, 
Norma ABNT NBR 14644 (referente as películas das placas), norma ABNT NBR 16179; 
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As abraçadeiras alto reguláveis deverão ser de perfil U dupla dobra, em aço 1010/1020 galvanizado 
a fogo, fixadas através de parafusos com 2 arruelas lisas e uma de pressão com porcas galvanizadas; 
 
Tubo redondo estrutural confeccionado em aço SAE 1008/1026 conformado a frio em total 
conformidade com a norma NBR 8261 e a norma ASTM A 500, galvanizado a fogo (zincagem por 
imersão à quente em zinco fundido com temperatura entre 445°C a 465°C) tanto no lado interno 
como no lado externo tendo a camada de zinco um peso de 350g/m² a 400g/m² com teor de zinco 
superior a 98% e impurezas de chumbo de 1% ou menos. O revestimento de zinco deverá estar em 
total conformidade com a norma NBR 6323 e as demais normas nela citadas, ser uniforme em toda 
extensão do tubo apresentando perfeita coesão e adesão à superfície do mesmo, não deverá se 
soltar sob nenhum aspecto nem tampouco apresentar porosidades, enrugamentos e escamas. O 
tubo deverá ser fornecido em barras de 3,6 metros com diâmetro externo de 2.1/2” (63,5mm) x 
espessura de parede de 3,35mm com as extremidades lisas, com tampa de Aço 
 
Os tubos deverão estar em conformidade com as seguintes NBR: 6323, 7397, 
7398, 7399, 7400 e 7414, os tubos devem ser marcados individualmente, na superfície externa, de 
forma legível e indelével com nome ou símbolo do fabricante; 
 
O Suporte P60 deverá compreender em um o conjunto coluna/braço que deverá ser composto por 
Coluna de 5”(127) de diâmetro x 5500 mm de comprimento , com 4,75 mm de espessura com base 
350 x 350 x ½” polegada composta com base superior composta por (4) lados medida (200x140mm 
e= 3/8 furação ½ polegada entre eixo 100x160mm. Braço projetado medida 4¨(101) x 4700 x e= 
3,75mm com flange de 200x140x e=3/8 e furação de 5/8 entre furos 100x160mm, parafusos ½ x 1 
¼ , rosca total, arruela lisa e de pressão; 
 
Suporte P55 compreende em um Braço Projetado tipo P-55 que será é constituído de tubo em aço, 
nas medidas de 3” x 3500m m, com 4,25 mm de parede interna, em aço carbono SAE 1010 – 1020, 
galvanizados a fogo por dentro e por fora, com os respectivos seguimentos e braçadeiras de fixação, 
também galvanizados a fogo. Utilizado para fixação de placas de orientação, indicação, etc; 
 
ELEMENTOS DE INSTALAÇÃO DAS PLACAS: 
 
O posicionamento das placas de sinalização de Orientação e Indicativas serás do lado direito da via 
ou suspensa sobre a pista, exceto nos casos quando as características da via interferem na sua 
visualização ou impedem a sua colocação no local mais indicado, tais como: 
 

 Calçada estreita ou inexistente; 
 Talude íngreme; 

 
Interferências visuais (árvores, painéis, abrigos de ônibus, etc); 



 
 
 
 

 
 
 

 

   
 

CIDADE TURÍSTICA DE PIRACAIA 
“Paço Municipal DR. CÉLIO GAYER” 

DEPARTAMENTO ADMINISTRAÇÃO 

Av. Dr. Candido Rodrigues, nº 120 - Fone: (011) 4036-2040. 
www.piracaia.sp.gov.br 

 Vias com duas faixas de rolamento por sentido de circulação, com alta incidência de veículos 
pesados; 

 Vias com três ou mais faixas de rolamento por sentido de circulação. 
 
As placas devem ser colocadas na posição vertical, fazendo um ângulo de 93º a 
95º em relação ao fluxo de tráfego, voltadas para o lado externo da via, conforme 
mostrado abaixo. Esta inclinação tem por objetivo assegurar boa visibilidade e legibilidade das 
mensagens, evitando o reflexo especular que pode ocorrer com a incidência de luz dos faróis ou de 
raios solares sobre a placa. 
 

 
 
 
Essa angulação deve ser adotada também nas placas suspensas sobre a pista, 
inclinando-as 3º a 5º para cima, conforme apresentado na figura abaixo. Em situações específicas 
que impeçam essa rotação, a placa pode ser colocada na posição vertical. 
 
A altura e o afastamento lateral das placas de sinalização de indicação estão 
especificados de acordo com o tipo de via, urbana ou rural, e são apresentados a seguir: 
 
Altura - A borda inferior da placa colocada lateralmente à pista deve ficar a uma 
altura livre mínima de 2,10m em relação à superfície da calçada ou canteiro central. Para as placas 
suspensas sobre a pista, a altura livre mínima deve ser de 4,80m, a contar da borda inferior. Em vias 
com tráfego de veículos com altura superior a 4,70m, a altura livre mínima da placa deve ser de 
5,50m. 
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Afastamento lateral - O afastamento lateral medido entre a borda lateral da placa e a borda da pista 
deve ser, no mínimo, de 0,30m para trechos retos da via e de 0,40m para trechos em curva. No caso 
de placas suspensas, devem ser considerados os mesmos afastamentos definidos acima, medidos 
entre o suporte e a borda da pista. 
 
Suportes 
 
Conjunto P-57 – com base para implantação de placas aéreas. 
O conjunto coluna/braço deverá ser composto por Coluna de 5”(127) de diâmetro x 5500 mm de 
comprimento , com 4,75 mm de espessura com base 350 x 350 x ½” polegada composta com base 
superior composta por (4) lados medida (200x140mm e= 3/8 furação ½ polegada entre eixo 
100x160mm. Braço projetado medida 4¨(101) x 4700 x e= 3,75mm com flange de 200x140x e=3/8 
e furação de 5/8 entre furos 100x160mm, parafusos ½ x 1 ¼ , rosca total, arruela lisa e de pressão. 
De acordo com o desenho técnico. 
 
BRAÇO PROJETADO (COM FLANGE) EM AÇO GALVANIZADO COM 
DIMENSÕES DE 101 X 4,7 METROS e = 3,75 mm 
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As braços deverão ser confeccionadas com chapas de aço carbono com costura, 
conforme norma NBR 6.591. Para proteção contra corrosão, as peças deverão ser 
submetidas à galvanização a quente, após as operações de furação e soldagem. A 
galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, devendo a superfície 
apresentar uma deposição média de 400 gramas de zinco por metro quadrado e 350 gramas de 
zinco por metro quadrado nas extremidades da peça. 
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Desenho Técnico: 
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Conjunto P-55 – braço light para implantação de placas aéreas. 
 
O Braço Projetado tipo P-55 será é constituído de tubo em aço, nas medidas 3” x 3500m m, com 
4,25 mm de parede interna, em aço carbono SAE 1010 – 1020, galvanizados a fogo por dentro e 
por fora, com os respectivos seguimentos e braçadeiras de fixação, também galvanizados a fogo. 
Utilizado para fixação de placas de orientação e indicação, etc. 
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Toda logística necessária para prestação de serviço de implantação dos suportes de sinalização 
vertical; ou seja maquinas, equipamentos, transporte de pessoas e materiais, materiais 
necessários para execução do serviço e as condições operacionais da (s) equipe (s) que irão prestar 
o serviço bem como alojamento e alimentação serão por conta da empresa prestadora do serviço. 
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Apêndice a) do Anexo I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 
INTRODUÇÃO 

O presente documento tem como objetivo descrever a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada.  

Nesse passo o presente caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Art. 7°, inciso I da IN 40/2020 e inciso I do § 1° 

do art. 18 da 14.133/2021) 

A implantação da Sinalização Turística justifica-se primeiramente devido à verba do MIT (Município 

de Interesse Turistico) da Secretaria do Turismo do Estado de São Paulo. Além disso se baseia em 

diversos aspectos como: 

A deficiência na orientação para os visitantes atual. A sinalização turística fornece informações 

essenciais aos visitantes, como a localização de pontos turísticos, áreas de interesse cultural, 

opções de hospedagem, restaurantes, estacionamentos e serviços essenciais. Isso ajuda os 

turistas a se orientarem melhor na cidade, tornando sua experiência mais agradável e proveitosa. 

Uma sinalização turística bem planejada e implementada pode destacar os atrativos da cidade, 

incentivando os turistas a explorarem suas belezas naturais, patrimoniais e culturais. Isso contribui 

para o desenvolvimento do turismo local, gerando empregos, renda e estimulando o comércio e 

serviços relacionados. 

A sinalização turística inclui não apenas placas indicativas de pontos turísticos, mas também 

sinalização de trânsito específica para rotas turísticas, garantindo a segurança dos visitantes e dos 
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próprios moradores locais. Isso ajuda a evitar acidentes e facilita a circulação de veículos e 

pedestres nas áreas turísticas da cidade. 

Uma cidade bem sinalizada transmite uma imagem de organização, acolhimento e cuidado com 

seus visitantes. Isso pode atrair mais turistas e investimentos para a região, além de aumentar a 

satisfação dos que já a visitaram, incentivando o boca a boca positivo e a divulgação espontânea. 

A sinalização turística não se limita apenas a placas físicas; pode incluir também informações 

disponíveis em aplicativos móveis, mapas digitais e outras ferramentas de comunicação. Isso 

permite que os visitantes tenham acesso rápido e fácil a informações atualizadas sobre os atrativos 

da cidade, horários de funcionamento, eventos culturais, entre outros. 

O turismo é uma importante fonte de receita para muitas cidades, gerando empregos diretos e 

indiretos em setores como hotelaria, gastronomia, transporte, comércio de souvenirs e artesanato, 

entre outros. A sinalização turística eficiente contribui para impulsionar essa atividade econômica, 

beneficiando toda a comunidade local. 

Portanto, a implantação de sinalização turística na cidade de Piracaia é essencial para potencializar 

seu turismo, promover seu desenvolvimento econômico e proporcionar uma experiência positiva 

aos visitantes, contribuindo para o crescimento sustentável e o bem-estar da comunidade local. 

Não obstante isso, a necessidade objeto da presente contratação já passou por um estudo 

preliminar quando do cadastramento do convênio e a elaboração do plano de trabalho 

correspondente que chegou a conclusão da necessidade aqui referida. 

2. ÁREA DEMANDANTE: DEPARTAMENTO DE TURISMO 

3. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A IMPLANTAÇÃO DE 

SINALIZAÇÃO TURÍSTICA CONFORME CONVÊNIO DO ESTADO DE SÃO PAULO COM 

VERBA VINCULADA AO MIT – MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO ATRAVÉS DO 

DADETUR 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, 

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (Art. 7°, inciso II da IN 40/2020 e inciso III do § 1° 

do art. 18 da 14.133/2021). 

Os requisitos comuns devem incluir:  

Atendimento às normas e regulamentos: A empresa deve estar ciente e comprometida em 

cumprir todas as normas, regulamentos e legislações pertinentes à sinalização viária e turística, 

incluindo as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e regulamentos 

específicos do município de Piracaia. 

Serviços comuns de natureza não continuada, uma vez que impõe ao contratado o dever de 

realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado de 180 dias, 

podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, observadas as hipóteses previstas no 

art. 113 da Lei nº 14.133, de 2021;  

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global. 

Demonstração de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, bem como 

econômico-financeira, nos termos do Art. 62 da Lei Federal n° 14.133/2021;  

Referente ao Capital social ou o patrimônio líquido, deverá ter o valor mínimo correspondente 

a 10% (dez por cento) do valor total estimado no edital para prestação dos serviços.  

A demonstração se fará através da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, ou por seu 

Contrato Social atualizado ou seu Registro perante a Junta Comercial.  

A finalidade da garantia de proposta, ou da caução de participação, é assegurar que os 

licitantes garantam suas propostas de preços durante o procedimento licitatório, evitando a 

recusa injustificada em assinar o contrato administrativo ou que deixe de apresentar os 
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documentos necessários para formalização da contratação, especialmente em contextos de 

contratos de grande porte e complexidade, como esta licitação, vinculada a um convênio 

federal, ou seja, verba repassada por outro órgão que depende de prazos para sua conclusão, 

sob pena de perca do Convênio.  

“Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da 
proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título 
de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 
§ 1º A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um 
por cento) do valor estimado para a contratação. 
§ 2º A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 
contrato ou da data em que for declarada fracassada a 
licitação. 
§ 3º Implicará execução do valor integral da garantia de 
proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 
§ 4º A garantia de proposta poderá ser prestada nas 
modalidades de que trata o § 1º do art. 96 desta Lei.” (Lei 
14133 de 01 de abril de 2022). 

Essa medida visa preservar a integridade do processo licitatório e garantir a seriedade e o 

comprometimento dos licitantes, reduzindo o risco de propostas aventureiras ou não 

fundamentadas, assegurando que somente licitantes que tenham a real intenção e capacidade 

de executar o contrato participem do processo licitatório, evitando preços inexequíveis que 

podem comprometer a qualidade da execução.  

Se o vencedor da licitação desistir de assinar o contrato, a garantia da proposta pode ser 

executada para ressarcir a Administração Pública por eventuais custos e prejuízos decorrentes 

da necessidade de realizar uma nova licitação ou reavaliação das propostas.  

Portanto, a garantia da proposta deverá ser no valor correspondente a 1% (um por cento) do 

valor total estimado do objeto licitado. 

Em licitações com mais de um lote, o Concorrente deverá apresentar uma garantia de proposta 

exigida para o somatório dos lotes que estiver participando.  

Durante o período de vigência do contrato, é permitida a substituição dos profissionais 

indicados durante o processo licitatório ou o acréscimo de profissionais, desde que o(s) novo(s) 
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profissional(is) atenda(m) aos requisitos mínimos exigidos em edital e que a substituição seja 

previamente comunicada e formalmente autorizada pelo fiscal do contrato; 

A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a responsabilidade pela 

prestação dos serviços ora contratados. 

A visita técnica para esta licitação justifica-se pela necessidade de conhecimento das 

características do(s) local(is) e esclarecimentos de eventuais dúvidas técnicas e será de forma 

opcional, devendo ser agendada junto ao Departamento de Obras. Esta deverá ser 

previamente agendada pelo telefone (11)4036-2040 ou pelo e-mail: obras@piracaia.sp.gov.br, 

e poderá ser realizada até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da Sessão Pública 

da licitação, observados os prazos legais previstos para o exercício de impugnação deste Edital 

e/ou pedidos de esclarecimentos. 

A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais para a execução do objeto, 

permitindo aos interessados verificar localmente as informações que julgarem necessárias para 

a elaboração da sua proposta, não cabendo à Administração nenhuma responsabilidade em 

função de insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica, uma vez que o 

objeto interfere diretamente em área de APP e no trânsito e se trata de convênio Estadual. 

Não será admitido ao contratado pleitear acréscimos de custos em sua proposta de preços ou 

extensão de prazos de execução dos serviços sob a alegação de desconhecimento de fatores 

pertinentes e previsíveis à execução do objeto. 

O interessado que optar por realizar a visita técnica, deve apresentar ao certame Atestado de 

Visita realizada pelo responsável técnico, emitida pelo Departamento de Obras, comprovando 

o efetivo conhecimento local do serviço. 

A visita técnica é facultativa. A licitante que optar por não fazer a visita deverá apresentar 

declaração assinada pelo responsável técnico da licitante declarando formalmente, sob as 

penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes 

aos serviços assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avencas técnicas ou financeiras. 

mailto:obras@piracaia.sp.gov.br


 
 
 
 

 
 
 

 

   
 

CIDADE TURÍSTICA DE PIRACAIA 
“Paço Municipal DR. CÉLIO GAYER” 

DEPARTAMENTO ADMINISTRAÇÃO 

Av. Dr. Candido Rodrigues, nº 120 - Fone: (011) 4036-2040. 
www.piracaia.sp.gov.br 

Os critérios para habilitação de natureza jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como 

econômico-financeira a serem atendidos pelos participantes do certame, estão previstos no 

edital, nos termos do Art. 62 da Lei n° 14.133/2021; 

Para a qualificação técnico-profissional da prestação dos serviços pretendidos, os eventuais 

interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da 

licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do 

art. 67, da Lei nº 14.133/2021: 

a) Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).  

b) Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) de todos os 

profissionais técnicos que participarão na condução dos serviços contratados, devendo constar 

no mínimo um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, o qual deverá acompanhar os serviços 

e emitir ART ou RRT. 

c) Comprovação de aptidão Técnico-Profissional nos termos do inciso I, Art. 67, da Lei 

Federal nº 14.133/21, de que a empresa possui profissional(is) de nível superior, detentor(es) 

de atestado(s) de responsabilidade(s) técnica(s), execução de obras e serviços 

similares/semelhantes ao objeto licitado, conforme as parcelas de maior relevância abaixo 

descritas, emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente 

certificados pela entidade profissional competente (CREA, CAU ou CFT/CRT), através do 

respectivo certificado de acervos técnicos – CAT (Resolução 317/86 do Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia, Artigo 4°). Não haverá a necessidade dos serviços 

constarem em um único acervo. 

• Placa de sinalização viária em alumínio composto, com película refletiva 

• Coluna para fixação de placa de orientação 

d) Apresentar comprovação de vínculo empregatício de cada profissional técnico que 

participará da condução dos serviços contratados. Pode se dar mediante contrato social, 

registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a 
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contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução dos serviços, nos moldes da Súmula nº 25, do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo.  

Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços até a conclusão final 

do contrato, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, em condições idênticas de disponibilidade e dedicação aos trabalhos, desde que 

aprovada pela Fiscalização a comprovação de qualificação técnica exigida neste item; 

Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional em mais de 

uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 

e) Comprovação de aptidão Técnico-Operacional nos termos do inciso II, Art. 67, da Lei 

Federal nº 14.133/21, através de atestado(s) ou certidão(ões) emitido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, que comprovem que a empresa tenha executado obras e serviços 

correspondente ao objeto licitado, conforme a(s) parcela(s) de maior relevância mínimo 50% a 

seguir descrita(s), não havendo a necessidade dos serviços serem contemplados em um único 

acervo: 

• Placa de sinalização viária em alumínio composto, com película refletiva (88m²) 

• Coluna para fixação de placa de orientação (16un) 

Garantia de qualidade dos materiais: Deve-se exigir que a empresa utilize materiais de alta 

qualidade e durabilidade na confecção dos dispositivos de sinalização, de forma a garantir a 

sua eficácia e segurança ao longo do tempo, mesmo em condições climáticas adversas. 

Prazos e cronograma de execução: A empresa contratada deve apresentar um cronograma 

detalhado de execução do serviço, com prazos claros e realistas para cada etapa do projeto. 

Isso é essencial para garantir que o serviço seja concluída dentro do prazo estabelecido e que 

não haja atrasos que possam impactar negativamente o turismo na cidade. 

Preço e forma de pagamento: O contrato deve especificar o preço total do serviço, incluindo 

todos os custos relacionados à mão de obra, materiais e equipamentos. Além disso, devem ser 
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estabelecidas as condições de pagamento, como forma de parcelamento e datas de 

vencimento. 

Garantia e suporte pós-instalação: A empresa contratada deve oferecer garantia sobre o 

trabalho realizado, bem como suporte técnico e manutenção dos dispositivos de sinalização 

após a sua instalação. Isso é importante para garantir a durabilidade e eficácia da sinalização 

turística ao longo do tempo. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das 

alternativas possíveis de soluções. 

Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do art. 18 da 

14.133/2021). 

Com base nos requisitos definidos, deve ser feito levantamento para identificar quais soluções 

existentes no mercado atendem aos requisitos estabelecidos, de modo a alcançar os resultados 

pretendidos e atender à necessidade da contratação, com os respectivos preços estimados, 

levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização. 

O levantamento de mercado não é a pesquisa de preços! O próprio art. 18, §1º, V da Lei nº 

14.133/2021 diz que se trata da “análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 

econômica da escolha do tipo de solução a contratar”. 

A solução mais vantajosa para a Administração Pública encontrada no levantamento de mercado 

é a Contratação Indireta, uma vez que a administração pública pode identificar empresas com 

experiência comprovada e capacidade técnica para realizar o serviço de reforma de forma eficiente 

e satisfatória. Isso garante que a empresa selecionada tenha as competências necessárias para 

executar o projeto com qualidade. 

A realização de uma licitação conforme estabelecido pela Lei nº 14.133/2021 garante que todos 

os requisitos legais e técnicos sejam atendidos durante o processo de contratação. Isso 
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proporciona segurança jurídica para a administração pública e reduz os riscos de problemas 

futuros relacionados ao contrato. 

A licitação pública promove a transparência no processo de contratação, permitindo que todos os 

interessados tenham acesso igualitário às informações sobre o projeto e participem do processo 

de forma justa e transparente. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e 

econômica da escolha do tipo de solução (Art. 7°, inciso IV da IN 40/2020 e inciso VII do § 1° do 

art. 18 da 14.133/2021) 

Uma solução é o conjunto de todos os elementos (bens, serviços e outros) necessários 

para, de forma integrada, gerar os resultados que atendam à necessidade que gerou a 

contratação (1).1 

A demanda, isto é, o problema ou necessidade existente, muitas vezes, só pode ser resolvida com 

mais de um objeto. A solução como um todo, neste caso, se dará a partir de um grupo ou conjunto 

de objetos, sob pena de restar incompleta. O próprio dispositivo (art. 18, §1º, VII, da Lei nº 

14.133/2021) pontua que, neste momento, devem ser observadas as “exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso”. 

Portanto, nesse passo há que se diferencia o conceito de demanda x objeto, pois a demanda 

engloba a necessidade a ser atendida, que pode decorrer no resultado de dois ou mais objetos 

para que haja o atendimento necessário. 

Desta forma, a solução como um todo para a Implantação de Sinalização Turistica, abordaram 

diversos aspectos que garantam a conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos pela 

legislação.  

 
1 https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.035.htm 

 

https://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.035.htm
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Para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Piracaia, torna-se necessária a 

contratação de empresa para Execução de Implantação de Sinalização Turística conforme 

Convênio Estadual. 

A solução proposta visa atender à necessidade do Município de Piracaia em atender ao 

público local e turistas. 

A solução inclui o planejamento e a elaboração de um projeto detalhado de implantação de 

sinalização turística, considerando as necessidades específicas do padrão IPHAN, os requisitos 

técnicos e legais, e os critérios de sustentabilidade estabelecidos pela legislação. O projeto foi 

elaborado por profissionais qualificados, garantindo a qualidade e a eficiência. 

Já para a efetiva contratação da empresa executora, deverá será realizada por meio de um 

processo licitatório conforme os dispositivos da Lei nº 14.133/2021, que estabelece os 

procedimentos e critérios para a seleção da melhor proposta. O edital de licitação será elaborado 

de acordo com as diretrizes estabelecidas pela legislação, garantindo a transparência, a 

concorrência e a igualdade de condições entre os licitantes, e por se tratar de serviço comum, 

entende-se que se dará por meio Pregão Eletrônico e a empresa executora será selecionada com 

base em critérios objetivos e transparentes, com critério de julgamento por menor preço.  

“XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de 
menor preço ou o de maior desconto; 
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum 
a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que 
o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado.” 
Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e 
de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia 
de que trata a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei.” 

 
A empresa executora será selecionada com base em critérios objetivos e transparentes, como o 
menor preço, conforme estabelecido pela Lei nº 14.133/2021. Serão consideradas as propostas que 
atendam aos requisitos técnicos, de qualidade e de sustentabilidade estabelecidos no edital de 
licitação.  

A empresa contratada para cada lote será responsável pela execução do serviço de acordo com o 

projeto elaborado e os prazos estabelecidos no contrato. Os pagamentos se darão através de 
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medições, lembrando, que se trata de Convênio Estadual, em que, a verba é liberada conforme 

vistoria e prestação de contas. 

A administração pública realizará a fiscalização e o acompanhamento da execução da instalação 

das placas, garantindo o cumprimento dos padrões de qualidade, dos prazos estabelecidos e dos 

requisitos legais e contratuais. Serão adotadas medidas para garantir a transparência e a prestação 

de contas durante todo o processo. 

Após a conclusão dos serviços, será realizada a entrega e emitido o termo de conclusão. Serão 

realizadas vistorias para verificar a conformidade com o projeto e os padrões de qualidade 

estabelecidos, garantindo assim a satisfação das necessidades do Município e o cumprimento do 

Convênio firmado com a Secretaria de Turismo do Estado, só então será emitido o termo de 

conclusão. 

7. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

“É sabido que a Administração Pública poderá obter o objeto pretendido através da Execução Direta 

ou da Execução Indireta. Como Execução Direta do objeto pretendido, tem-se a hipótese em que a 

própria Administração Pública, através de seus próprios meios, ou seja, os seus próprios órgãos e 

entidades, executam o serviço pretendido.  

Para que se configure a dita espécie de execução, deverá a Administração Pública, efetivamente, 

deter a totalidade dos meios necessários à concretização do fim pretendido, ou seja, deverá deter 

toda a estrutura, expertise técnica, pessoal, etc à conclusão dos serviços pretendidos, sob pena de 

não se configurar a hipótese em questão, impondo a contratação de terceiro para sua execução, 

respeitadas as disposições inerentes ao processo licitatório, o que já restou demonstrado acima, que 

não é possível. 

Já a Execução Indireta se dá quando a Administração Pública, para obter o que pretende, necessita 

contratar terceiros para executar o serviço necessitado ou fornecer o produto almejado.  
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Tal espécie de execução do objeto contratado se dá através das seguintes formas: Empreitada por 

Preço Global; Empreitada por Preço Unitário; Tarefa; Empreitada Integral.” AZEVEDO, Rodrigo. 

Como contratar com a Administração Pública - as espécies de execução do contrato administrativo.2 

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor solução 

para a contratação é a execução indireta, através de empreitada por preço global, tendo em vista 

que a Prefeitura não detém os meios necessários à concretização do objeto e que há meios de definir 

claramente os aspectos quantitativos do objeto a ser executado. 

A implantação de sinalização turística envolve atividades complexas e especializadas, que exigem 

expertise técnica e conhecimento específico do setor de projetos e trânsito. Optar por uma solução 

de contratação indireta permite a contratação de uma empresa especializada, com experiência 

comprovada na execução de projetos semelhantes, garantindo assim a qualidade e a eficiência na 

realização do serviço. 

Redução de Riscos: A contratação indireta de uma empresa para executar tais serviços pode ajudar 

a reduzir os riscos associados ao projeto, uma vez que a responsabilidade pela execução e pelo 

cumprimento dos prazos e padrões de qualidade é transferida para a contratada. Isso proporciona 

maior segurança e tranquilidade para a administração pública ou entidade contratante, minimizando 

a possibilidade de problemas e atrasos durante a realização do serviço. 

Economia de Tempo e Recursos: A contratação indireta permite que a administração pública ou 

entidade contratante aproveite a expertise e os recursos disponíveis no mercado, economizando 

tempo e esforço na realização do serviço. Além disso, ao selecionar uma empresa especializada por 

meio de um processo competitivo, é possível obter preços mais competitivos e garantir a melhor 

relação custo-benefício para a realização do serviço. 

Transparência e Concorrência: Ao optar por uma solução de contratação indireta, a administração 

pública ou entidade contratante pode garantir a transparência e a concorrência no processo de 

seleção da empresa executora do serviço. A realização de um processo licitatório aberto e 

 
2 https://portal.trt14.jus.br/portal/sites/default/files/2023-

01/ETP%2026_2022%20-%20Contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20empresa%20especializada%20para%20presta%

C3%A7%C3%A3o%20de%20servi%C3%A7os%20de%20gerenciamento.pdf  

https://portal.trt14.jus.br/portal/sites/default/files/2023-01/ETP%2026_2022%20-%20Contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20empresa%20especializada%20para%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20servi%C3%A7os%20de%20gerenciamento.pdf
https://portal.trt14.jus.br/portal/sites/default/files/2023-01/ETP%2026_2022%20-%20Contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20empresa%20especializada%20para%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20servi%C3%A7os%20de%20gerenciamento.pdf
https://portal.trt14.jus.br/portal/sites/default/files/2023-01/ETP%2026_2022%20-%20Contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20empresa%20especializada%20para%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de%20servi%C3%A7os%20de%20gerenciamento.pdf
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competitivo permite que diversas empresas apresentem suas propostas, garantindo assim a escolha 

da melhor oferta de acordo com os critérios estabelecidos. 

Portanto, a escolha do tipo de solução de contratação indireta para a Implantação de Sinalização 

Turística se justifica pela necessidade de garantir a qualidade, eficiência, transparência e 

conformidade legal na realização do projeto. 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias 

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala (Art. 7°, inciso V da IN 40/2020 e inciso 

IV do 

§ 1° do art. 18 da 14.133/2021). 

A estimativa das quantidades para a IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO TURISTICA, 

fundamentada na Lei nº 14.133/2021, seguiu os princípios de economicidade, eficiência e 

transparência estabelecidos pela legislação.  

Se iniciou realizando um levantamento técnico detalhado das necessidades do serviço, incluindo 

todos os itens e atividades a serem realizados durante a realização da implantação, isso inclui 

design das placas de acordo com as normas, fabricação e instalação no local.  

E com base no levantamento técnico, foi elaborado uma memória de cálculo para realização do 

orçamento detalhado, incluindo as quantidades de materiais, mão de obra e serviços necessários 

para cada etapa da execução.  

9.  ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar 

de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação (Art. 7°, inciso VI da IN 40/2020 e inciso VI do § 1° do art. 18 da 14.133/2021) 
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A estimativa de preço foi feita com base no Boletim Referencial de Custos do CDHU, com a 

pesquisa de preços dos insumos realizada pela FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas), visando atender às normas e especificações técnicas vigentes relativas aos 

materiais/equipamentos. O custo médio do insumo é tratado estatisticamente para que reflita a 

realidade do mercado. O Boletim Referencial de Custos CDHU é emitido nos primeiros dias dos 

meses de março, julho e novembro, e o início de sua vigência é publicado no Diário Oficial do 

Estado de São Paulo e trabalha com a margem de preços de todo o estado de São Paulo. 

Trabalhamos ainda com a base SINAPI, que são os relatórios com referências de preços de 

insumos e de custos de composições de serviços disponibilizados pela CAIXA. O Decreto 

7983/2013 estabelece as atribuições da CAIXA e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

- IBGE na gestão do SINAPI, sendo a CAIXA responsável por toda base técnica de engenharia, 

pelo processamento de dados e publicação dos relatórios de preços e custos, enquanto o IBGE 

atua na realização da pesquisa de preço, tratamento dos dados, formação e divulgação dos 

índices. 

Os Relatórios de Insumos e Composições estão disponíveis por Unidade da Federação a partir 

do Sumário de Publicações. Os relatórios abrangem insumos (materiais, mão de obra e 

equipamentos) e composições, que representam os serviços mais frequentes em obras que 

utilizam recursos da União. Os preços para insumos consideram custos com os Encargos Sociais 

Desonerado e Não Desonerado, cujo percentual adotado consta no cabeçalho de cada relatório. 

As referências do SINAPI são divulgadas nos relatórios com legenda de identificação da origem 

do preço: (C) preço do insumo coletado pelo IBGE; (CR) preço obtido por meio do coeficiente de 

representatividade do insumo – metodologia de família homogênea; ou (AS) preço atribuído com 

base no preço do insumo para a localidade de São Paulo/SP. 

A utilização de referências com legenda (AS) é decisão do orçamentista, que deve verificar se o 

preço é adequado para a localidade a que se destina o orçamento, considerando inclusive a 

relevância do insumo no custo total do orçamento. 

Outra tabela referencial bastante usada, é a tabela de composição unitária da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura Urbana e Obras – SIURB, que serve como balizadores orçamentais para todas 

as obras públicas do município.  As novas práticas do setor, o aperfeiçoamento dos processos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7983.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7983.htm
https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-composicoes-aferidas-sumario-composicoes-aferidas/SUMARIO_DE_PUBLICACOES_E_DOCUMENTACAO_DO_SINAPI.pdf
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construtivos e o surgimento de novas tecnologias obriga que a tabela se adeque constantemente 

a mudanças com o passar do tempo. Através da parceria firmada entre a Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas – FIPE e a SIURB o processo de adequação das tabelas de composições 

unitárias da SIURB se torna possível. 

Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo, através do DER 

- Departamento de Estradas de Rodagem desenvolveu a Tabela de Preços Unitários Unificada 

que será publicada Trimestralmente. Nessa Tabela estão contidos os preços unitários dos serviços 

(com BDI) mais usuais na elaboração de orçamentos e Licitações de Serviços e Obras na Área de 

Transportes. 

A Tabela de Preços Unitários (TPU) de 31/12/2013 atende, principalmente, à Lei Federal nº 12.546 

de 14/12/2011, à Lei Federal nº 12.844 de 19/07/2013 e à Lei Federal nº 13.161 de 31/08/2015. 

Esses valores são referências médias de mercado e foram obtidos a partir de preços de insumos 

pesquisados por reconhecida instituição de pesquisas econômicas vinculada a Universidade de 

São Paulo. 

No âmbito da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo a 

Tabela Unificada é de uso oficial pelo DER - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 

de São Paulo e pelo DH - Departamento Hidroviário do Estado de São Paulo. 

Somente quando não há a descrição do tipo de serviço em nenhuma dessas tabelas citadas é que 

trabalhamos com a cotação de mercado, onde se encontra a média de preços entre três cotações. 

Geralmente são para serviços muito nichados ou não usuais. 

10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável. (Art. 7°, 

inciso VII da IN 40/2020 e inciso VIII do § 1° do art. 18 d14.133/2021). 

Devido ao orçamento da reforma não ser tão significativo, a complexidade e o porte do serviço não 

possuir um prazo de execução tão longo e as necessidades de atendimento da comunidade, o 

parcelamento não é aplicável.  

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
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Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Art. 7°, inciso VIII da IN 

40/2020 e inciso XI do § 1° do art. 18 do 14.133/2021). 

Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se 

a essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser adquiridas para a 

completa prestação do objeto principal. A Instrução Normativa nº 3, de 11 de fevereiro de 2015, 

traz no inciso XII do art. 2º, o conceito e alguns exemplos de serviços correlatos ao agenciamento 

de passagens aéreas - transportes terrestres e aquaviários, aluguel de veículos, hospedagem, 

seguro de viagem, dentre outros. Já as contratações interdependentes são aquelas que precisam 

ser contratadas juntamente com o objeto principal para sua completa prestação. 

As contratações correlatas ou interdependentes são aquelas que repercutem ou sofrem 

repercussão da contratação em estudo. Devem ser pautadas e analisadas os impactos e 

influencias tanto no aspecto econômico quanto em logística, tais como a necessidade de comprar 

acessórios ao bem desejado, realização de manutenção periódica no equipamento, dentre outros. 

Nesse sentido, na presente solução não se aplicam as contratações correlatadas e/ou 

interdependentes.  

12. ALINHAMENTO COM PAC  

Fundamentação: Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão 

ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando 

a ausência de previsão; (Art. 7°, inciso IX da IN 40/2020) 

Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, 

de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § 1° do 

art. 18 da 14.133/2021. 

A contratação está prevista no PAC publicado pelo decreto 5419/2024.3 

13. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
3 https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_24_0_1_01042024154135.pdf  

https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_24_0_1_01042024154135.pdf
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Fundamentação: Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento 

nacional sustentável; (Art. 7°, inciso X da IN 40/2020) Demonstrativo dos resultados pretendidos 

em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da 14.133/2021). 

A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados: 

Espera-se que a sinalização turística eficiente atraia um maior número de visitantes para Piracaia, 

resultando em um aumento significativo no fluxo turístico na cidade. Isso pode ser demonstrado 

através de dados de visitação em pontos turísticos, registros de hospedagem, aumento no 

movimento de restaurantes e lojas, entre outros indicadores. 

Com o aumento do turismo, é esperado que haja um crescimento econômico em Piracaia. Isso pode 

ser demonstrado por meio do aumento na arrecadação de impostos sobre serviços turísticos, 

crescimento no número de empregos no setor turístico e aumento nas vendas do comércio local. 

A implantação da sinalização turística pode estimular investimentos na melhoria da infraestrutura 

turística da cidade, como construção ou renovação de pousadas, restaurantes, centros de visitantes 

e áreas de lazer. Essas melhorias podem ser demonstradas através de projetos aprovados, obras 

concluídas e feedback positivo dos turistas. 

A sinalização turística adequada pode contribuir para a preservação do patrimônio cultural e natural 

de Piracaia, direcionando os visitantes para áreas de interesse e promovendo práticas turísticas 

responsáveis. Isso pode ser demonstrado através de iniciativas de conservação, monitoramento do 

estado de conservação dos pontos turísticos e programas de educação ambiental. 

A implantação da sinalização turística visa proporcionar uma experiência mais agradável e 

satisfatória aos visitantes, facilitando sua locomoção pela cidade, fornecendo informações úteis e 

garantindo sua segurança. Isso pode ser demonstrado através de pesquisas de satisfação do 

turista, depoimentos positivos e aumento no tempo médio de permanência dos visitantes na cidade. 

Uma sinalização turística eficiente pode contribuir para uma maior divulgação e promoção de 

Piracaia como destino turístico, seja através de mídias tradicionais, redes sociais ou boca a boca. 

Isso pode ser demonstrado através do aumento na visibilidade da cidade em guias de viagem, sites 

especializados em turismo e mídias sociais. 
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Em resumo, a demonstração dos resultados pretendidos com a implantação de sinalização turística 

em Piracaia envolve a análise de diversos indicadores relacionados ao aumento do fluxo turístico, 

crescimento econômico, melhorias na infraestrutura, preservação do patrimônio, experiência do 

visitante e aumento na divulgação e promoção da cidade como destino turístico. 

14. – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração 

do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 

gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (Art. 7°, inciso XI da IN 40/2020 e 

inciso X do § 1° do art. 18 da 14.133/2021) 

As providências prévias ao contrato são a elaboração do Projeto Básico, contendo as 

especificações técnicas, o escopo do serviço, os prazos, os critérios de medição e pagamento.  

Definição da modalidade de licitação mais adequada para a contratação da empresa executora. 

Isso pode incluir modalidades como concorrência ou pregão, dependendo do valor estimado do 

serviço e da complexidade do projeto. 

Aprovação orçamentária para a realização do serviço.  

Após a definição da modalidade de licitação e a elaboração do edital, haverá a publicação do aviso 

de licitação em veículo oficial de divulgação, conforme exigido pela legislação.  

Após a licitação realizada, a mesma deverá ser encmainhada para o Governo do Estado, para 

aprovação e continuidade da Ordem de Inicio. 

15.  IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. (Art. 7°, 

inciso XII da IN 40/2020) Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII 

do § 1° do art. 18 da 14.133/2021). 



 
 
 
 

 
 
 

 

   
 

CIDADE TURÍSTICA DE PIRACAIA 
“Paço Municipal DR. CÉLIO GAYER” 

DEPARTAMENTO ADMINISTRAÇÃO 

Av. Dr. Candido Rodrigues, nº 120 - Fone: (011) 4036-2040. 
www.piracaia.sp.gov.br 

O dispositivo legal diz que o ETP deve conter a “descrição de possíveis impactos ambientais e 

respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 

aplicável”. 

A empresa contratada deverá atender a todos os critérios de sustentabilidade existentes no âmbito 

da admnistração pública e a todas as normas ambientais vigentes, durante toda a contratação.  

A realização desta IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO não implica em desmatamento, degradação 

ambiental, erosão do solo e contaminação de águas ou emissões atmosféricas.  

Pode implicar em consumo de recursos naturais, como água, energia e materiais de construção. 

Para reduzir esse impacto, é importante adotar medidas de eficiência no uso de recursos, como o 

uso de tecnologias sustentáveis, a reutilização de água e materiais, e a implementação de práticas 

de conservação de energia. Não irá gerar uma grande quantidade de resíduos sólidos e líquidos, 

uma vez que a intervenção é pequena, porém deverá dar a destinação adequada dos resíduos 

gerados duranteo serviço. 

16.  VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. 

(Art. 7°, inciso XIII da IN 40/2020) Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 

para o atendimento da necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da 14.133/2021) 

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, a 

IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO TURISTICA, mostra-se tecnicamente possível e 

fundamentadamente necessária. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 
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Apêndice b) do Anexo I – Projeto Básico e Memorial Descritivo 

 

 

 

 

O Projeto Básico e Memorial Descritivo é parte integrante deste edital e poderá ser examinado 
e adquirido na Divisão de Licitação da Prefeitura, localizada na Avenida Dr. Candido Rodrigues, 
120, Centro, Piracaia/SP ou no site do município: www.piracaia.sp.gov.br, no link LICITAÇÕES 
– CONCORRÊNCIA e na plataforma onde está sendo realizada a licitação: www.bll.org.br. 
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Apêndice c) do Anexo I – Planilha Orçamentária e Cronograma 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACAIA      

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO TURISTICA - DADE 2023      

ENDEREÇO: MUNICIPIO DE PIRACAIA      

Fonte:  CDHU 192 - NOV 2023 SEM DESONERAÇÃO Data:  19/06/2024    

  
        

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT.  TOTAL  

1.0     SERVIÇOS PRELIMINARES               5.555,70  

1.1 CDHU 181 02.08.020 Placa de identificação para obra M2                 6,00            925,95          5.555,70  

                 

2     PLACA DE SINALIZAÇÃO TURISTICA            584.316,55  

2.1 CDHU 181 70.04.001 Coluna simples (PP), diâmetro de 2 1/2´ e comprimento de 3,6 m UN                 8,00         1.270,58        10.164,64  

2.2 CDHU 181 70.04.006 Coluna dupla (PP), diâmetro de 2 x 2 1/2´ e comprimento de 3,6 m UN               33,00         2.020,18        66.665,94  

2.3 CDHU 181 70.04.004 Coluna (P-57) para fixação de placa de orientação, com braço projetado UN               10,00         5.869,55        58.695,50  

2.4 CDHU 181 70.04.005 Braço (P-55) para fixação em poste de concreto UN               11,00         2.917,90        32.096,90  

2.5 CDHU 181 70.03.012 
Placa para sinalização viária em alumínio composto, totalmente refletiva 
com película III/III - área até 2,0 m² 

M2               36,44         1.698,98        61.910,83  

2.6 CDHU 181 70.03.013 
Placa para sinalização viária em alumínio composto, totalmente refletiva 
com película III/III - área maior que 2,0 m² 

M2             177,41         1.999,79      354.782,74  
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    Total Parcial      589.872,25  

   
 

   
   

    BDI (%) (21,81)     128.651,14  

   
 

   
   

    TOTAL GERAL DOS SERVIÇOS      718.523,39  

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

 

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO TURISTICA - DADE 2023  

junho-24 
ENDEREÇO: MUNICIPIO DE 

PIRACAIA 
      

            

  MÊS MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 

TOTAL 

SERVIÇOS 
  

30 60 90 120 150 180 

1.0 
SERVIÇOS 

PRELIMINARES 

      
  

100,00%           R$6.767,40 

R$6.767,40             

2.0 

PLACA DE 

SINALIZAÇÃO 

TURISTICA 

              

  20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 

 R$      

711.755,99  

  142.351,20 142.351,20 142.351,20 142.351,20 142.351,20   

                    

T O T A L    R$6.767,40 R$142.351,20 R$142.351,20 R$142.351,20 R$142.351,20 R$142.351,20  R$   718.523,39  
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/20__ - PROCESSO N° xxx/20__ 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A IMPLANTAÇÃO DE 

SINALIZAÇÃO TURÍSTICA CONFORME CONVÊNIO DO ESTADO COM VERBA 
VINCULADA AO MIT – MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO ATRAVÉS DO DADETUR, 
CONFORME ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação, Pregão 
Eletrônico nº ..../20__, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 
anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:     
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
REPRESENTANTE e CARGO:    
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:    
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 
PLANILHA DETALHADA COMPLETA COM BDI 
 

  

  

  

PROPOSTA: VALOR GLOBAL R$ xxxxxxxxxxxxxxx (Por extenso) 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO COMPLETO 

  

  

  

 
COMPOSIÇÃO DETALHADA DO BDI 
 

  

  

  

 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
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A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 

Esta proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (§ 1º do artigo 63 da Lei 14133/2021). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx DIAS  
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 dias  
 
LOCAL E DATA: 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A IMPLANTAÇÃO DE 
SINALIZAÇÃO TURÍSTICA CONFORME CONVÊNIO DO ESTADO COM VERBA VINCULADA 
AO MIT – MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO ATRAVÉS DO DADETUR, CONFORME 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
A Prefeitura Municipal de Piracaia, com sede na Avenida Dr. Cândido Rodrigues, 120, na cidade 
de Piracaia/SP, CEP 12970-000, inscrita no CNPJ sob o nº 45.279.627/0001-61, neste ato 
representada Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Dr. José Silvino Cintra, brasileiro, casado, CPF 
187.777.738-29, R.G. 28.816.741-7, residente na Alameda das Flores, nº. 35, Bairro Boa Vista, 
Piracaia SP, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede à Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro 
XXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXX / XXX, por seu representante legal, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, função que ocupa na empresa: XXXXXXXXXXXX, portador do 
R.G. XXXXXXXXXXXXX e CPF sob o XXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 
XXXXXX/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente DO PREGÃO 
ELETRÔNICO XX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO TURÍSTICA CONFORME CONVÊNIO DO ESTADO COM 
VERBA VINCULADA AO MIT – MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO ATRAVÉS DO 
DADETUR, CONFORME ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

1.0. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.0.1. O Termo de Referência; 

1.0.2. O Edital da Licitação; 

1.0.3. A Proposta do contratado; 

1.0.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 180 dias corridos, a contar da ordem de início 

de serviços, conforme cronograma, podendo ser prorrogados pelo prazo legal a critério da 

Administração, para execução total de todos os itens constantes na planilha orçamentária. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;   

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. A contratação poderá ser alterada somente nos casos previstos na Lei 14.133/2021 e suas 

alterações, com as devidas justificativas e mediante interesse da Contratante. 

7.2. Os valores deste Contrato poderão ser reajustados, pelo índice acumulado da variação do 

IPCA/IBGE do período ou outro índice que vier a substituí-lo,    após 12 (doze) meses da vigência  do 

contrato, sendo que a data-base de cálculo é vinculada a data do orçamento estimado da 

licitação. 

7.3. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, conforme disposto na alínea “d”, do inciso 

II, do Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, será obtida mediante a solicitação da Contratada ao 

Contratante, através de protocolo acompanhado de documentos que comprovem a procedência do 

pedido, sendo que eventuais alterações deferidas serão aplicadas a partir do primeiro dia útil do mês 

posterior ao pedido. 

7.4. O Município terá o prazo de trinta dias para avaliar qualquer pedido de repactuação. 

7.5. Se houver reajuste, o mesmo se dará por apostilamento nos termos do Artigo 136, Inc. I. da 

Lei 14.133/2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

Constituem obrigações do contratado, além das previstas no termo de referência e demais anexos: 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da manutenção dos requisitos de habilitação, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. A Contratada deverá fornecer, na assinatura do Contrato: 

 
a) garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato, a ser prestada nas modalidades de que trata o  § 1º do art. 96 da Lei 
14.133/2021, num montante de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 

10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 

10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da contratante deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

▪ N.º da ficha/nota de reserva orçamentária: 101/1020 

▪ Gestão/Unidade: 020304 

▪ Funcional: 15.452.0009.2018.0000                                                 

▪ Categoria econômica: 4.4.90.51.00 

▪ Fonte de Recursos: 01 - tesouro 

 

▪ N.º da ficha/nota de reserva orçamentária: 378/1021 

▪ Gestão/Unidade: 020304 

▪ Funcional: 15.452.0009.2018.0000                                                 

▪ Categoria econômica: 4.4.90.51.00 

▪ Fonte de Recursos: 02 – TRASFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS 

VINCULADOS 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Piracaia para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Piracaia, ____ de ______________ de 2024 

__________________________________ 
Dr. JOSÉ SILVINO CINTRA 

Prefeitura Municipal de Piracaia 
 
 

___________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 
 
 
 

 
 
 

 

   
 

CIDADE TURÍSTICA DE PIRACAIA 
“Paço Municipal DR. CÉLIO GAYER” 

DEPARTAMENTO ADMINISTRAÇÃO 

Av. Dr. Candido Rodrigues, nº 120 - Fone: (011) 4036-2040. 
www.piracaia.sp.gov.br 

 
 

TESTEMUNHAS:1- ____________________2-  ____________________ 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS)  

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIRACAIA 

CONTRATADO: _____________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 

OBJETO: ___________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 

Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 

01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 

conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 

no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Dr. José Silvino Cintra 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 187.777.738/29  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Dr. José Silvino Cintra 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 187.777.738/29  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Dr. José Silvino Cintra 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 187.777.738/29  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: ________________________________ 

Cargo: ________________________________ 

CPF: ____________________________________ 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Dr. José Silvino Cintra 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 187.777.738/29  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/20__ 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada. 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela 
Prefeitura Municipal de ________, que cumprimos as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas, nos termos do Inciso IV do artigo 63 da Lei 
14133/2021; 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data, 

________________________________________ 

Assinatura 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/202_ 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada 

(Endereço Completo) 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, em observância à Lei 
Federal nº 9854, de 27.10.99. 

Local e data, 

________________________________________ 

Assinatura 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/202x 

 

DECLARAÇÃO 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa 
ou Empresa de Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade 
de Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 
123/2006. 

Declaramos que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 

Local e data, 

________________________________________ 

Assinatura 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
e carimbada com o número do CNPJ. 
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